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RECURSO  OFICIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  TÍTULO 
EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSO 
AJUIZADO POSTERIORMENTE A VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR  N.º118/2005.  DESPACHO  QUE 
ORDENOU A CITAÇÃO. REALIZAÇÃO APÓS CINCO 
ANOS  DA  CONSTITUIÇÃO  DEFINITIVA  DO 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  PERDA  DA  PRETENSÃO 
FAZENDÁRIA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO.

-  Ocorre  a  prescrição  ordinária  nos  processos 
ajuizados  após  a  vigência  da  Lei  Complementar  n. 
118/2005,  quando,  entre  a constituição  definitiva  do 
crédito tributário e o despacho que ordenar a citação 
do executado, transcorre prazo superior a cinco anos.

- “Transcorrido um prazo de cinco anos entre as datas em 
que  o  crédito  tributário  foi  definitivamente  constituído  e  a  
citação  válida,  ou  o  seu  suprimento,  está  configurada  a  
prescrição  quinquenal  de  que  trata  o  art.  174,  caput,  do  
Código Tributário Nacional.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo Nº  00315757320058152001,  4ª  Câmara Especializada 
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA 
OLIVEIRA , j. Em 14-10-2014).
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V I S T O S

A Fazenda Pública do Estado da Paraíba ajuizou Ação de Execução Fiscal 

em face de Maria das Graças da Silva, objetivando o recebimento de crédito inscrito na 

dívida ativa de nº 0100.032.2010.3436, proveniente de tributos de ICMS dos anos de 

2002 a 2004.

Às  fls.  39/44,  o  Magistrado  Singular  declarou  extinta  a  presente  ação, 

reconhecendo a prescrição dos tributos de ICMS lançados no referido período.

Não houve interposição de recurso voluntário (fls. 49).

É o Relatório.

DECIDO

O  caso  em  análise  trata-se  de  hipótese  posterior  ao  advento  da  Lei 

Complementar  nº 118/05,  que alterou a disposição do inciso I  do art.  174 do Código 

Tributário  Nacional,  segundo o qual  a  prescrição se interrompe com o despacho que 

determina a citação.  

Nesse panorama, conforme o art. 174, do CTN, a perda da pretensão finda-

se com o transcurso do prazo de 05 (cinco) anos entre a constituição do crédito e o  

despacho que ordena a citação da parte executada. 

In  casu,  verifica-se  que  a  constituição  definitiva  dos  créditos  tributários 

ocorreu  nos  meses  12/2002,  12/2003  e  05/2004,  referente  à  CDA  de  n.º 

0100.032.2010.3436, concernente à cobrança de ICMS dos exercícios de 2002 a 2004. 

Entretanto, a ação fora proposta em 06/ de setembro de 2010 e o despacho 

que ordenou a citação do executado somente se deu em 24 de fevereiro de 2011 (fls. 07)  

quando transcorridos mais de 05 (cinco) anos da constituição do crédito tributário. 

Desembargador José Ricardo Porto
2



Remessa Oficial nº 002472-67.2011.815.0011

Dessa forma, quando proposta a ação, vez que não há notícia de qualquer 

motivo  que houvesse determinado a  interrupção do prazo prescricional,  os  discutidos 

créditos já haviam sido atingidos pela prescrição quinquenal.

Logo, a prescrição referida no artigo 174 do Código Tributário Nacional está 

comprovada ante o tardio manejo da execução, em evidente desídia do exequente.

Ainda acerca da matéria, acosto julgados dos tribunais pátrios nessa mesma 

linha de raciocínio:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. EXIGÊNCIA DE JUNTADA DE NOTIFICAÇÃO DO  
DEVEDOR  OU  DOCUMENTO  SIMILAR.  DESNECESSIDADE.  
SÚMULA  Nº  397   STJ.  NOTIFICAÇÃO  DO  CONTRIBUINTE 
PELO ENVIO  DO CARNÊ  AO SEU ENDEREÇO.  PROVA DO 
NÃO RECEBIMENTO.  ÔNUS DO CONTRIBUINTE.  RECURSO  
REPETITIVO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.111.124/PR.  
MATÉRIA  PACIFICADA.  CERTIDÃO  DE  DÍVIDA  ATIVA.  
SUFICIÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO. ART. 585, VII DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  PRESUNÇÕES  LEGAIS.  CERTEZA.  
LIQUIDEZ.  EXIGIBILIDADE.  ART.  3º  LEI  Nº  6.830/1980.  ART.  
204  DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL.  CARÊNCIA  DE  
PROVA  INEQUÍVOCA  PARA  REFUTAÇÃO.  REQUISITOS  DA  
PETIÇÃO  INICIAL  ATENDIDOS.  ART.  6º  DA  LEF.  
LANÇAMENTO  NO  PRIMEIRO  DIA  DO  EXERCÍCIO  FISCAL.  
TRANSCURSO  DE  MAIS  DE  5  (CINCO)  ANOS  PARA  
PROPOSITURA  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA DE OFÍCIO. PRECEDENTES STJ.  I O CERNE 
DA QUESTÃO RESIDE EM AFERIR SE A PROPOSITURA DE 
EXECUÇÃO FISCAL EMBASADA UNICAMENTE NA CERTIDÃO  
DE DÍVIDA ATIVA ATENDE AOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
PARA O SEU REGULAR PROCESSAMENTO. QUESTIONASE 
ACERCA DA NECESSIDADE DE JUNTADA DE NOTIFICAÇÃO  
DO  DEVEDOR  OU  DOCUMENTO  SIMILAR  E  DA 
POSSIBILIDADE  DE  SE  UTILIZAR  COMO  ÚNICO  TÍTULO  
EXECUTIVO ENSEJADOR DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO 
A CDA. II  TENDO EM VISTA A NATUREZA DO LANÇAMENTO 
DO IPTU, DISPENSASE A ADMINISTRAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO 
PESSOAL  DO  SUJEITO  PASSIVO  DA  OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA,  REVELANDOSE  SUFICIENTE  O  MERO  ENVIO 
DE  CARNÊ  QUE  CONTENHA  TODAS  AS  INFORMAÇÕES  
NECESSÁRIAS  E  SUFICIENTES  PARA  O  CÁLCULO  DO 
TRIBUTO EXIGIDO. III   COMPREENDESE QUE O ENVIO DO 
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CARNÊ  PARA  O  ENDEREÇO  DO  CONTRIBUINTE  
CARACTERIZA  A  SUA  NOTIFICAÇÃO,  QUE  NO  CASO  É  
PRESUMIDA,  DE  MOLDE  QUE  INCUMBE  AO  EXECUTADO,  
CASO DESEJE AFASTAR AS PRESUNÇÕES LEGAIS DA CDA,  
A  PROVA  DE  QUE  NÃO  A  RECEBEU.  ASSIM  A 
JURISPRUDÊNCIA  ASSENTE  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  IPTU.  
LANÇAMENTO. ENTREGA DA GUIA DE RECOLHIMENTO AO 
CONTRIBUINTE.  NOTIFICAÇÃO  PRESUMIDA.  ÔNUS  DA 
PROVA.  APLICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  ADOTADO  EM 
RECURSO REPETITIVO. 1. A notificação do lançamento do IPTU 
ocorre com o envio da correspondente guia de recolhimento do  
tributo  para  o  endereço  do  imóvel  do  contribuinte,  com  as  
informações  que  lhe  permitam,  caso  não  concorde  com  a  
cobrança, impugnála administrativa ou judicialmente. Para afastar  
tal presunção, cabe ao contribuinte comprovar o não recebimento  
da  guia.  2.  Orientação  firmada  no  julgamento  do  RESP  
1.111.124/PR,  sob  o  rito  dos  recursos  repetitivos.  3.  Agravo  
Regimental provido. (AGRG no AGRG no AG 1392278/MG, Rel.  
Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2012,  DJe  31/10/2012).  IV   STJ   Súmula  nº  397   O 
contribuinte  do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do  
carnê ao seu endereço. V   Incontroverso que a ação executiva  
encontrase instruída com título executivo extrajudicial consistente  
em Certidão  da Dívida  Ativa  do  Município  de  Maracanaú,  que  
goza de presunção de liquidez, certeza e exigibilidade, a teor do  
art.  3º da Lei nº 6.830/1980. VI   De acordo com o art.  204 do  
Código  Tributário  Nacional,  a  divida  ativa  regularmente  inscrita  
goza  de  presunção  de  liquidez  e  certeza,  passível  de  refuta  
apenas por prova inequívoca, cujo encargo de refutação recai à  
parte interessada ou a terceiro a quem a aproveite. VII  O art. 6º  
da Lei nº 6.830/1980 estabelece os requisitos da petição inicial, os  
quais, no caso em apreciação, foram todos atendidos. VIII  Com a 
certidão  de  dívida  ativa  presente  nos  autos,  e  sem  a  prova  
produzida pelo contribuinte de que não recebeu o carnê em seu  
endereço,  prescindese  de  juntada  do  mencionado  boleto  para  
validade da execução, uma vez que aquela constitui,  por si só,  
título executivo fiscal definido em Lei (art. 585, VII, CPC) e goza  
de presunção de certeza  e liquidez,  tendo efeito de prova pré-
constituída, nos moldes do art. 204, CTN. IX  A certidão juntada 
aos autos (V. Fl. 3) atendeu às exigências contidas no art. 2º da  
Lei de Execuções Fiscais  (Lei nº 6.830/1980) e no art.  202 do  
Código Tributário Nacional,  apresentando o valor da dívida, seu  
termo  inicial,  a  forma  de  cálculo  de  juros  de  mora  e  demais  
encargos,  a  origem,  a  natureza  e  o  fundamento  da  dívida.  X   
Revelase  suficiente  a  indicação  na  CDA  dos  requisitos  legais  
exigidos, o que restou observado no caso em tela, conforme se  
verifica na leitura do título carreado à fl. 3 dos autos digitais.  XI   
Quando ausente nos autos o carnê de cobrança do IPTU, não  
sendo possível aferir a data da notificação ou do vencimento  
do tributo,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  esta  Corte  de  
Justiça posicionamse no sentido de que a contagem do prazo 
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prescricional iniciase no primeiro dia do exercício em que foi  
emitido o carnê para pagamento, fluindo, a partir de então, o  
prazo prescricional de 05 (cinco) anos, previsto no art. 174 do  
CTN,  para o ajuizamento da Ação de Execução Fiscal. XII   
Discutese,  no  caso,  a  cobrança  referente  ao  IPTU  do  
exercício financeiro de 2008 e inexiste nos autos o carnê de  
cobrança do tributo, a constituição definitiva do crédito em 
questão  se  deu  em  01.01.2008.  Desse  modo,  o  apelante 
deveria ter procedido à cobrança do crédito até 01.01.2013.  
No entanto, a presente Ação de Execução Fiscal foi ajuizada  
em 30.04.2013, quando já ocorrida a prescrição da pretensão  
de  cobrança. APELAÇÃO  CONHECIDA  E  DESPROVIDA.  
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA PROCLAMADA1 

EXECUÇÃO  FISCAL  IPTU  E  TAXA  EXERCÍCIO  DE  2001.  
Ajuizamento da ação em dezembro 2006, após o decurso do 
prazo  prescricional  quinquenal,  contado  da  data  da 
constituição definitiva do crédito tributário que se dá com a  
notificação do lançamento que, de ordinário, se dá no início  
do  ano  do  mesmo  exercício.  Extinção  do  processo,  com  o 
reconhecimento ex officio da prescrição Admissibilidade. Recurso  
improvido.2 

No mesmo sentido, trago à baila recentes julgados desta Egrégia Corte:

“AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.   EXECUÇÃO 
FISCAL  RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO.  
IRRESIGNAÇÃO  DO ESTADO  CONSTITUIÇÃO  DO CRÉDITO  
TRIBUTÁRIO COM O LANÇAMENTO NÃO DA INSCRIÇÃO NA 
DÍVIDA  ATIVA.  DECURSO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.  
HONORÁRIOS  FIXADOS  COM  EQUIDADE.  SEGUIMENTO 
NEGADO.  AGRAVO  INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.  (...) Correta 
a decretação da prescrição do crédito tributário pelo Tribunal  
de origem, com fulcro no art. 174, parágrafo único, inciso I,  
do CTN (com redação anterior à LC 118/2005). 4. Contando-se 
o prazo da constituição definitiva do crédito até a data da  
sentença,  transcorreram-se  mais  de  5  (cinco)  anos,  sem a  
citação do devedor. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 177.492/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA,  julgado  em  18/06/2013,  DJe  26/06/2013)  VISTOS,  
RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.3 (Grifo nosso)

1 TJCE; APL 003632603.2013.8.06.0117; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Francisco de Assis Filgueira  
Mendes; DJCE 23/10/2014; Pág. 24.
2 TJSP; APL 0526882-79.2006.8.26.0244; Ac. 7951840; Iguape; Décima Quinta Câmara de Direito Público;  
Rel. Des. Rezende Silveira; Julg. 09/10/2014; DJESP 29/10/2014.
3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00646348620048152001, 3ª Câmara Especializada Cível,  
Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. Em 04-11-2014.

Desembargador José Ricardo Porto
5



Remessa Oficial nº 002472-67.2011.815.0011

“EMENTA: APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA 
DE  OFÍCIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  DEMANDA  AJUIZADA  NA 
VIGÊNCIA DA LC N.º 118/205. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO 
CRÉDITO, PREVISTA NO ART. 174, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. FIXAÇÃO COM 
OBSERVÂNCIA AO ART. 20, §4.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO  
CIVIL.  REFORMA  DA  SENTENÇA  NESTE  PONTO.  
PROVIMENTO  PARCIAL.  1.  O  reconhecimento  da  prescrição 
equivale a procedência de embargos do devedor e portanto se  
amolda ao art. 475, II, CPC, havendo necessidade de duplo grau  
obrigatório. Precedentes do STJ.  2. Transcorrido um prazo de 
cinco  anos  entre  as  datas  em  que  o  crédito  tributário  foi  
definitivamente  constituído  e  a  citação  válida,  ou  o  seu  
suprimento, está configurada a prescrição quinquenal de que  
trata  o  art.  174,  caput,  do  Código  Tributário  Nacional. 3.  
Mostrando-se  excessivo  o  valor  dos  honorários  advocatícios  
arbitrados  pelo  Juízo  a  quo,  é  imperiosa  a  sua  minoração,  
restando observados os ditames do art  20,  § 4º  do Código de  
Processo Civil, e das alíneas do §3º do mesmo dispositivo legal.  
4. Apelação e Remessa Necessária providas parcialmente.4 (grifo 
nosso)

Diante de todos os argumentos delineados, é de se concluir que a pretensão 

da fazenda estadual se exauriu de forma plena, agindo com acerto o Magistrado a quo 

ao decretar a prescrição de ofício, conforme autoriza o STJ: 

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM RECURSO  
ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
PLENA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE,  
INDEPENDENTEMENTE  DA  PRÉVIA  OITIVA  DA  FAZENDA  
PÚBLICA. SÚMULA  N.  106/STJ.  REEXAME  DE  PROVA.  
SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A Primeira  Seção/STJ,  ao apreciar  o  REsp  n.  1.100.156/RJ  
(Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009), aplicando a  
sistemática  prevista  no  art.  543-C  do  CPC,  c/c  a  Resolução  
8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a orientação no sentido de  
que  o regime do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige a  
prévia  oitiva  da  Fazenda  exequente,  somente  se  aplica  às  
hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas.
(...).
3. Agravo regimental não provido.5

4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00315757320058152001, 4ª Câmara Especializada Cível,  

Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. Em 14-10-2014.
5 STJ - AgRg no REsp 1224444/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 11/09/2012, DJe 14/09/2012.
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Dessa forma, a decisão recorrida merece ser confirmada, eis que encontra 

amparo na jurisprudência do STJ. 

Por  essas razões,  nos termos do artigo  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO  À  REMESSA  OFICIAL,  mantendo  o  decisório  combatido  em 
todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

                                                                                                     

João Pessoa, 04 de fevereiro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
              Relator                 

J/14 e J/01 (R)
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